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E M E N T A: MANDADO DE SEGURANÇA – MEDIDA LIMINAR DEFERIDA – 

ATO DO CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA QUE SUSPENDE A EFICÁCIA DE 
DECISÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONCESSIVA DE MANDADO DE SEGURANÇA – 
INADMISSIBILIDADE  - ATUAÇÃO “ ULTRA VIRES ” DO CORREGEDOR NACIONAL DE 
JUSTIÇA, PORQUE EXCEDENTE DOS ESTRITOS LIMITES DAS ATRIBUIÇÕES 
MERAMENTE ADMINISTRATIVAS  POR ELE TITULARIZADAS - INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, NÃO OBSTANTE ÓRGÃO DE 
CONTROLE INTERNO DO PODER JUDICIÁRIO, PARA INTERVIR  EM PROCESSOS DE 
NATUREZA JURISDICIONAL  - IMPOSSIBILIDADE  CONSTITUCIONAL DE O CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA ( QUE SE  QUALIFICA  COMO ÓRGÃO DE CARÁTER 
EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVO)  FISCALIZAR ,  REEXAMINAR E SUSPENDER OS 
EFEITOS DECORRENTES DE ATO DE CONTEÚDO JURISDICIONAL , COMO AQUELE 
QUE CONCEDE MANDADO DE SEGURANÇA - PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - MAGISTÉRIO DA DOUTRINA – RECURSO DE AGRAVO A QUE SE  NEGA 
PROVIMENTO.  

 
- O Conselho  Nacional  de  Justiça , embora integrando  a 

estrutura constitucional do Poder Judiciário como órgão  interno  de 
controle administrativo, financeiro e disciplinar da magistratura - 
excluídos , no entanto , do alcance  de referida competência, o próprio  
Supremo Tribunal Federal e seus Ministros ( ADI  3.367/DF)  -, 
qualifica-se  como instituição de caráter  eminentemente  
administrativo , não  dispondo  de atribuições funcionais que lhe 
permitam , quer  colegialmente, quer  mediante atuação monocrática de 
seus Conselheiros ou , ainda , do Corregedor Nacional de Justiça, 
fiscalizar , reexaminar  e suspender  os efeitos decorrentes  de atos de 
conteúdo  jurisdicional  emanados de magistrados e Tribunais em geral, 
razão  pela  qual  mostra-se arbitrária e  destituída de legitimidade 
jurídico-constitucional a deliberação do Corregedor Nacional de Justiça 
que, agindo “ ultra  vires ”, paralise  a eficácia de decisão que tenha 
concedido mandado de segurança.  Doutrina . Precedentes  ( MS 28.611-MC-     
-AgR/DF , Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno , v.g. ). 
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A C  Ó  R  D  Ã  O  
 
 

Vistos , relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária , sob a 
Presidência do Ministro Ayres Britto ( RISTF , art. 37, I), na 
conformidade da ata de julgamentos e das notas taqu igráficas, por 
unanimidade  de votos, em rejeitar  a preliminar de alegação de 
prejudicialidade e, no mérito, em negar provimento  ao recurso de 
agravo, nos termos  do voto do Relator. Votou o Presidente. Ausentes, 
justificadamente, o Senhor Ministro Cezar Peluso (P residente), em 
representação junto ao Conselho Constitucional, Con selho de Estado, 
ao Secretário de Estado para a Justiça e à Escola N acional de 
Administração – ENA, da França, e à Comissão Europé ia para 
Democracia através do Direito (Comissão de Veneza),  para 
participação na 84ª Sessão Plenária e preparação do  Segundo 
Congresso da Conferência Internacional sobre Justiç a Constitucional, 
a Senhora Ministra Ellen Gracie e o Senhor Ministro  Joaquim Barbosa. 

 
Brasília, 14 de outubro de 2010.  
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